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Associacao questiona no STF Codigo do Consumidor de Pernambuco

A Confederacdo Nacional do Sistema Financeiro (Consif) apresentou uma agéo no Supremo Tribunal
Federal em que gquestiona o Cédigo de Defesa do Consumidor de Pernambuco, que proibe as instituicoes
financeiras se cobrar quai squer taxas ou tarifas, implicita ou explicita, de qualquer nomenclatura, que
caracterize despesa acessoria ao consumidor.

Na acdo, que sera analisada pelo ministro Gilmar Mendes, a Confederacéo afirmaque o artigo 31 eo
inciso Il do artigo 33 do Cadigo de Defesa do Consumidor de Pernambuco afrontam a Constituicéo
Federal (CF/88), que reserva privativamente a Uni&o a competéncia para fiscalizar as operactes
financeiras e legislar sobre politica de crédito.

Segundo a Consif, os dispositivos que institui¢des de crédito realizem cobrangas de quai squer taxas ou
tarifas, implicitas ou explicitas. O dispositivo cita ainda duas taxas especificas, a Taxa de Abertura de
Crédito e a Taxa de Abertura ou Confeccéo de Cadastros.

"Entretanto, a defini¢do das taxas e das tarifas bancérias é tema intimamente conectado a construcéo de
uma politica de crédito. Tanto o € que atual mente essa questdo ja se encontra devidamente disciplinada
pelo Conselho Monetério Nacional (CMN). Afinal, é esse 6rgdo que regula e coordenada, por
exceléncia, e enquanto poder deliberativo maximo do Sistema Financeiro Nacional, as politicas
nacionais monetéria, crediticia, orcamentaria e dadivida publicainterna e externa’, diz.

Segundo a Confederagdo, embora se possa reconhecer que pode ndo ter sido aintencdo do legislador
estadual pernambucano intervir de forma abrupta e arriscada na complexa organizacéo do Sistema
Financeiro Nacional, os dispositivos destacados na agdo tém impacto na padronizacéo nacional do setor.

"Ao interferirem na construcéo e eficacia da politica de crédito nacional — constitucionalmente privativa
aUnido — retiram a autoridade, ha muito reservada ao Presidente da Republica e as autoridades
reguladoras do sistema financeiro", afirma.

A Confederacéo afirma ainda que a politica de taxas e tarifas bancérias esta intimamente conectada a
politica de crédito nacional adotada. "'E nesse campo que se define diferentes pacotes de servicos, nos
termos da Resolucédo CMN 3.919, sendo os prestados a pessoas naturais divididos em essenciais,
prioritarios, especiais e diferenciados”, explica.

Clique aqui para ler aintegra da acéo.
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